
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES 

 TERMO DE REFERÊNCIA 
 Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021 

 Município de São Pedro Das Missões/RS 

 1. DO OBJETO: 
 1.1.  Contratação  de  empresa  especializada.  para  fornecimento  de  peças/motor  originais 

 para  a  motoniveladora  marca  CASE,  modelo  845B  pertencente  a  frota  do  Município  de  São  Pedro 
 das  Missões/RS  ,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  no  Edital  e  seus 
 anexos. 

 2. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
 Modalidade:  PREGÃO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO,  sob a 
 Forma:  ELETRÔNICA, com adoção do 
 Critério de julgamento:  pelo MENOR PREÇO GLOBAL 

 3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 3.1.  O  quantitativo  corresponde  à  demanda  conforme  justificativa  apresentada  no  ETP  apresentada 
 pela Secretaria Municipal de Obras. 
 3.2.  O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem  de  luxo,  conforme  Decreto 
 Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 3.3.  O  objeto  desta  licitação  tem  natureza  comum,  tendo  em  vista  que  seus  padrões  de  desempenho 
 e  qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de  especificações  usuais  de 
 mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 3.4.  Trata-se  de  certame  exclusivo  para  participação  de  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de 
 Pequeno  Porte  (EPP),  nos  termos  do  disposto  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  que  estabelece 
 tratamento  diferenciado  e  favorecido  às  referidas  empresas  no  âmbito  das  contratações  públicas,  em 
 conformidade  com  o  que  prevê  o  art.  4º  da  Lei  nº  14.133/2021.  Tal  medida  visa  fomentar  o 
 desenvolvimento  econômico  local  e  regional,  promover  a  competitividade  e  assegurar  a  ampliação 
 da  participação  desses  entes  no  mercado  de  compras  públicas,  em  consonância  com  os  princípios  da 
 isonomia e da eficiência. 
 3.5. Segue abaixo, planilha contendo maior detalhamento do objeto a ser adquirido: 
 Item  Qtd  Ref  Descrição do Objeto  Preço Médio 
 01  01  SRV  Contratação  da  empresa  especializada  para 

 fornecimento  de  peças/motor  ORIGINAIS 
 para  a  motoniveladora  marca  CASE,  modelo 
 845B  pertencente  a  frota  do  Município  de  São 
 Pedro  das  Missões/RS,  contendo  os  seguintes 
 itens:  R$ 72.543,12 
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 06  UND  ELETRO 
 INJETOR 
 COMPL6 

 01  PC  ANEL 
 01  PC  MOTOR 

 BASICO 
 01  PC  JUNTA 

 TUBO  DE 
 ASPIR 

 06  UND  JUNTA 
 COLETOR 
 ESCAPE 

 01  UND  RETENT 
 EIXO 
 GIRATORI 

 01  UND  GUARNICAO 
 CARTER 

 01  PC  BOMBA 
 OLEO  DE 
 LUBR 

 3.6. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente. 
 3.7.  O  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços  será  de  1  (um)  ano,  contados  da  assinatura  da 
 ata  de  registro  de  preços,  e  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço 
 vantajoso, conforme art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 3.8.  A  Ata  de  Registro  de  Preços  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em 
 relação à vigência da contratação. 

 4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 4.1. FUNDAMENTAÇÃO 
 A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontram-se  pormenorizada  em  Tópico 
 específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo aos autos do processo licitatório. 

 4.2.  NECESSIDADE/JUSTIFICATIVA 
 A  presente  justificativa  tem  como  objetivo  fundamentar  a  necessidade  da  aquisição  de 

 peças/motor  parcial,  para  a  motoniveladora  marca  CASE,  modelo  845B,  em  conformidade  com  as 
 disposições da Lei nº 14.133/2021, que rege as contratações públicas. 

 A  motoniveladora  CASE  845B  é  um  equipamento  essencial  para  execução  de  serviços  de 
 terraplanagem,  manutenção  de  estradas  vicinais  e  demais  obras  de  infraestrutura.  O  motor  atual 
 apresenta  falhas  mecânicas  severas,  comprometendo  seu  funcionamento  e,  consequentemente,  a 
 continuidade das operações. 
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 A  pós  a  realização  do  laudo  de  vistoria  mecânica  através  de  um  engenheiro  mecânico, 
 constatou-se  que  a  recuperação  do  motor  existente,  considerando  seu  grau  de  desgaste  e  o  histórico 
 de  manutenção,  revela-se  uma  alternativa  economicamente  inviável,  pois  os  custos  envolvidos 
 podem  superar  a  aquisição  de  um  motor  remanufaturado  ou  novo.  Além  disso,  a  substituição  reduz 
 o tempo de inatividade do equipamento, garantindo maior eficiência operacional. 

 Diante  da  importância  da  motoniveladora  para  as  atividades  de  infraestrutura  e  manutenção  de 
 vias,  e  considerando  os  aspectos  técnicos,  econômicos  e  legais  apresentados,  justifica-se  a  aquisição 
 de  peças/motor  parcial.  Tal  medida  garantirá  a  continuidade  dos  serviços  públicos  e  a  otimização 
 dos recursos financeiros da administração pública. 

 4.3.  PREVISÃO NO PCA 
 O  objeto  da  contratação  não  está  previsto  no  Plano  de  Contratações  Anual  2024,  tendo  em  vista  que 
 este  instrumento  de  governança  ainda  não  tenha  sido  elaborado  pelo  Município  de  São  Pedro  das 
 Missões/RS. 

 5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico  específico  dos  Estudos 
 Técnicos Preliminares, anexo aos autos do processo licitatório. 

 6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 O  objeto  licitado  tem  natureza  de  serviços  comuns,  tendo  em  vista  que  seus  padrões  de 

 desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de  especificações 
 usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 XIII  -  bens  e  serviços  comuns:  aqueles  cujos  padrões  de  desempenho  e 
 qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de 
 especificações usuais de mercado; 

 A  contratação  será  realizada  por  meio  de  licitação,  na  modalidade  Pregão,  na  sua  forma 
 eletrônica,  com  critério  de  julgamento  por  menor  preço,  nos  termos  dos  artigos  6º,  inciso  XLI,  17,  § 
 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 6.3. SUSTENTABILIDADE 
 Não será exigido critérios de sustentabilidade. 

 6.4 VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO 
 Administração  Pública  Municipal  veda  a  aquisição  de  peças  de  marca  ou  produto  diverso  da 
 marca  CASE,  uma  vez  que  apenas  componentes  originais  são  plenamente  compatíveis  com  o 
 equipamento,  conforme  comprovado  por  meio  de  laudo  técnico  elaborado  por  engenheiro 
 mecânico  , o qual segue em anexo ao processo licitatório. 
 Ademais,  a  vedação  à  aquisição  de  peças  genéricas  ou  de  terceiros  encontra  respaldo  na 
 necessidade  de  preservar  o  patrimônio  público,  a  eficiência  e  a  economicidade  da 
 Administração,  princípios  fundamentais  da  gestão  pública.  A  utilização  de  peças  genuínas 
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 assegura  a  conformidade  técnica  e  a  longevidade  do  equipamento  ,  evitando  prejuízos 
 decorrentes de manutenções inadequadas. 

 6.5  INDICAÇÃO  DE  MARCAS  OU  MODELOS  (  Art.  41,  inciso  I,  da  Lei  nº  14.133,  de 
 2021  ) 
 Considerando  a  necessidade  de  aquisição  de  peças  para  a  manutenção  corretiva  da  motoniveladora 
 CASE,  modelo  845B,  pertencente  à  frota  do  Município  de  São  Pedro  das  Missões/RS,  justifica-se  a 
 inviabilidade  de  competição  para  a  contratação,  uma  vez  que  somente  peças  originais  da  marca 
 CASE  são  compatíveis  e  adequadas  para  o  pleno  funcionamento  do  equipamento.  Trata-se  de  um 
 maquinário  de  alta  complexidade  tecnológica,  cujos  componentes  possuem  especificações  técnicas 
 próprias,  desenvolvidas  exclusivamente  para  garantir  a  integridade,  o  desempenho  e  a  durabilidade 
 do  equipamento.  A  utilização  de  peças  não  originais  ou  de  marcas  diversas  comprometeria  a 
 segurança  operacional,  podendo  gerar  incompatibilidades  mecânicas  e  eletrônicas,  redução  da 
 eficiência e aumento do custo de manutenção devido a falhas prematuras. 

 6.6 DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 
 Não será necessário a apresentação de amostra para os itens a serem licitados. 

 6.6 DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE: 
 Na presente Licitação não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 

 6.7 SUBCONTRATAÇÃO 
 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 6.8 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  dos  artigos  96  e  seguintes  da  Lei  nº  14.133,  de 
 2021. 

 6.9 IMPACTOS AMBIENTAIS 
 Considerando  a  natureza  do  objeto,  não  foi  identificado  possíveis  impactos  ambientais,  entretanto  a 
 contratada  fica  orientada  ao  cumprimento  das  boas  práticas  de  sustentabilidade,  contribuindo  para  a 
 racionalização  e  otimização  do  uso  dos  recursos,  bem  como  para  a  redução  dos  impactos 
 ambientais. 

 7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 7.1 Da entrega das peças: 

 a)  O  prazo  de  entrega  deve  ser  no  máximo  de  30  (trinta)  dias,  evitando  paralisações 
 prolongadas da motoniveladora; 
 b)  Os  itens  deverão  ser  entregues  na  Rua  Treze  de  maio,  s/n,  Bairro  Centro,  no  Município  de 
 São  Pedro  das  Missões/RS,  sem  custos  adicionais  ao  município  de  São  Pedro  das  Missões  pelo 
 frete; 
 c)  O fornecedor deve garantir a logística adequada  para transporte seguro até o município; 
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 d)  As  peças  devem  ser  entregues  conforme  especificado,  acompanhado  de  nota  fiscal  e 
 certificado de garantia. 
 e)  O  produto  deve  estar  pronto  para  instalação,  sem  necessidade  de  ajustes  ou  reparos 
 adicionais; 
 f)  Caso  haja  inconformidade  no  recebimento  (avarias,  especificação  errada,  defeito  de 
 fabricação),  o  fornecedor  deve  providenciar  a  substituição  sem  custos  adicional,  no  prazo  de  05 
 (cinco) dias uteis. 
 g)  A  entrega  deve  ser  acompanhada  por  um  responsável  técnico  da  administração  para 
 conferência dos itens; 
 h)  Será  emitido  um  termo  de  recebimento  provisório  para  avaliação  do  funcionamento  e 
 conformidade; 
 i)  Após  a  verificação  e  aprovação,  será  emitido  o  termo  de  recebimento  definitivo,  oficializando 
 a aceitação do motor. 
 j)  A  contratada  deverá  dar  garantia  de  que  o  motor  e  peças  atendem  às  especificações  técnicas 
 exigidas. 

 8. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 

 8.1  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
 avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de 
 sua inexecução total ou parcial. 
 8.2  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma  de 
 execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
 mediante simples apostila. 
 8.3  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas  por  escrito 
 sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 8.4  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de  providências 
 que devam ser cumpridas de imediato. 
 8.5  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá 
 convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de 
 fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de 
 fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da 
 contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,  dentre 
 outros. 

 8.6  FISCALIZAÇÃO  (  Lei nº 14.133, de 2021, art. 117  ) 
 A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou 
 pelos respectivos substitutos. 
 Na  designação  de  agente  público  para  atuar  como  Fiscal  ou  Gestor  de  Contratos  de  que  trata  a  Lei 
 n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte: 

 §  1º  -  O  Fiscal  de  Contratos  ou  Equipe  de  Acompanhamento  de 
 Contratos  contará  com  o  apoio  dos  órgãos  de  assessoramento 
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 jurídico  e  de  controle  interno  para  o  desempenho  das  funções 
 essenciais  à  execução  do  disposto  na  Lei  n'  14.133,  de  1°  de  abril 
 de 2021, sempre que entender necessário. 
 §  2º  -  O  apoio  dos  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle 
 interno  restringir-se-á  a  questões  formais  em  que  pairar  dúvida 
 fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos. 
 §  3º  -  O  Fiscal  de  Contratos  ou  Equipe  de  Acompanhamento  de 
 Contratos  contará  com  o  apo1o  dos  órgãos  técnicos  para  O 
 desempenho  das  funções  essenciais  å  execução  do  disposto  na  Lei 
 n°  14,133,  de  1°  de  abril  de  2021,  sempre  que  entender 
 necessário. 

 8.7 Fiscal de Contrato 
 O  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências 
 relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a  regularização  das 
 faltas ou dos defeitos observados (  Lei nº 14.133,  de 2021, art. 117, §1º  ). 
 O  Fiscal  de  Contrato  contará  com  o  apoio  dos  órgãos  técnicos,  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e 
 de  controle  interno  para  o  desempenho  das  funções  essenciais  a  execução  do  disposto  na  Lei  nº 
 14.133, sempre que entender necessário (  Lei nº 14.133,  de 2021, art. 115, §3º  ). 

 8.8 Gestor do Contrato 
 Ao  Gestor  de  Contratos  incumbe  gerenciar  as  relações  firmadas  com  a  contratada  analisando  dados, 
 informações  e  pareceres  técnicos  dos  fiscais  quanto  a  execução  do  objeto,  a  avaliação  da  qualidade 
 dos  resultados  obtidos,  bem  como  informações  atualizadas  que  viabilizem  a  tomada  de  decisão 
 relacionada  a  manutenção,  ou  não,  das  condições  contratuais,  zelando  para  que  a  execução  ocorra 
 de forma mais econômica e que atenda às necessidades de planejamento da Autarquia. 

 9.  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 9.1 PRAZO DE PAGAMENTO 

 O  pagamento  pelos  serviços  contratados  será  realizado  pela  Prefeitura  Municipal  de  São  Pedro  das 
 Missões/RS  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  de  apresentação  da  nota  fiscal 
 devidamente  atestada  pelo  setor  competente,  acompanhada  de  toda  a  documentação  exigida  no 
 contrato  e  de  relatório  das  atividades  realizadas,  quando  aplicável.  O  cumprimento  do  prazo  está 
 condicionado  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  contratada,  bem  como  à  conformidade  dos 
 serviços prestados com as especificações contratuais. 

 9.2 FORMA DE PAGAMENTO 

 9.2.1  O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e 
 conta corrente indicados pelo contratado. 
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 9.2.2  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária 
 para pagamento. 
 9.2.3  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação  aplicável. 
 Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão  retidos  na 
 fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 E ainda, para fins de pagamento a empresa deverá seguir as seguintes orientações: 
 9.2.4  Ficam  obrigados  as  pessoas  jurídicas  informar  com  base  na  Instrução  Normativa  RFB 
 n°1.234/2012  o  enquadramento  legal  e  percentual  total  correspondente  à  natureza  do  bem  ouserviço 
 a  que  se  sujeitam  à  retenção  do  IR,  sobre  o  valor  total  do  documento  fiscal,  o  referido  embasamento 
 e percentual deverá constar no corpo da nota fiscal. 
 9.2.5  As  pessoas  jurídicas  amparadas  por  isenção,  não  incidência  ou  alíquota  zero  devem  informar 
 essa  condição  no  documento  fiscal,  inclusive  o  enquadramento  legal,  sob  pena  de,  se  não  o  fizerem, 
 sujeitarem-se  à  retenção  do  IR  e  das  contribuições  sobre  o  valor  total  do  documento  fiscal,  no 
 percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
 9.2.6  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar 
 nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos 
 por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação, 
 por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na 
 referida Lei Complementar. 

 10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 10.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na 
 modalidade  PREGÃO  POR  SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO,  sob  a  forma  ELETRÔNICA, 
 com  adoção  do  critério  de  julgamento  pelo  MENOR  PREÇO  GLOBAL,  nos  termos  dos  artigos  6º, 
 inciso XLI, XLV, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 10.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 A  forma  de  realização  referente  as  consultas  no  que  diz  respeito  as  documentações  de  habilitação  e 
 demais documentos, está prevista em edital. 
 I  -  Se  o  licitante  for  a  matriz,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  matriz,  e  se  o  licitante 
 for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  aqueles  documentos  que, 
 pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 II  -  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de 
 documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do 
 recolhimento dessas contribuições. 
 III - Serão aceitas certidões positivas com efeito negativo. 
 IV  -  Todos  os  documentos  exigidos  para  habilitação  deverão  estar  no  prazo  de  validade.  Caso  o 
 órgão  emissor  não  declare  a  validade  do  documento,  esta  será  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  contados 
 a partir da data de emissão, com exceção documentos de identidade e contrato social. 

 10.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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 I  -  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo 
 da Junta Comercial da respectiva sede; 
 II  -  Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de 
 Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da 
 autenticidade no sítio  www.portaldoempreendedor.gov.br  ; 
 III  -  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  - 
 EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta 
 Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus  administradores; 
 Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com  averbação  no  Registro  onde 
 tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 IV  -  No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  das  Pessoas 
 Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 V  -  No  caso  de  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social  em  vigor,  com  a  ata  da  assembleia  que 
 o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas 
 Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 VI  -  No  caso  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento  no  País:  decreto  de 
 autorização; 
 VII  -  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação 
 respectiva. 

 10.4 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 I  -  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (  CNPJ  )  ou  no  Cadastro  de 
 Pessoas Físicas (  CPF  ), conforme o caso; 
 II  -  Certidão  de  Regularidade,  da  Secretaria  da  Receita  Federal,  e  Certidão  Quanto  à  Dívida  Ativa 
 da  União,  da  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  ou  a  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos 
 Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da  União  ; emitida pela Receita federal do Brasil; 
 III - Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda  Estadual  do domicílio da sede da licitante; 
 IV - Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda  Municipal  do domicílio da sede da licitante; 
 V  -  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  (CRF)  perante  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de 
 Serviço; 
 VI  -  Prova  de  Inscrição  no  cadastro  de  contribuinte  ,  ICMS/ISS:  Inscrição  Estadual  ou  Municipal, 
 caso  tenha,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e 
 compatível  com  o  objeto  da  licitação.  A  Inscrição  Estadual  é  emitida  pela  Secretaria  de  Estado  da 
 Fazenda  e  Planejamento.  A  inscrição  do  cadastro  Estadual  ou  municipal  deverá  ser  comprovado 
 com  o  documento  legível  impresso  e  NÃO  com  o  Código  QR,  sendo  passível  de 
 DESCLASSIFICAÇÃO. 
 VII  -  Certidão  Negativa  de  Débito  Trabalhista  em  cumprimento  a  Lei  nº  12.440/2011,  emitida  pelo 
 Tribunal Superior do Trabalho (  http://www.tst.jus.br/certidao  ). 

 10.5 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 I  -  Certidão  Negativa  de  falência,  de  concordata  ,  de  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  (Lei  nº 
 11.101/2005),  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  empresa,  datado  dos  últimos  60  (sessenta)  dias, 
 ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
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 10.6  HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 I)  A  empresa  deverá  apresentar  DECLARAÇÃO/ATESTADO  CONCESSIONÁRIO 
 AUTORIZADO  -  CASE CONTRUCTION. 

 11. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO, REPACTUAÇÃO OU REAJUSTE GERAL 
 11.1  Os  preços  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de  eventual  redução  dos  preços 
 praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços,  nas 
 seguintes situações: 

 a)  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de 
 fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a 
 execução  da  ata  tal  como  pactuada,  nos  termos  do  disposto  na  alínea  “d”  do  inciso  II 
 do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 b)  em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais 
 ou  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os 
 preços registrados; 
 c)  serão  reajustados  os  preços  registrados,  respeitada  a  contagem  da  anualidade  e  o 
 índice previsto para a contratação; ou 
 d)  poderão  ser  repactuados,  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios  definidos 
 para a contratação. 

 11.2  Adotar-se-á  para  fins  de  Edital  o  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  –  IPCA, 
 para fins de reajuste geral de reposição. 

 12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (EMPRESA) 
 a)  Executar fielmente o objeto do presente contrato; 
 b)  Responsabilizar-se  por  todos  os  ônus  e  tributos,  emolumentos,  honorários  ou  despesas 

 incidentes  sobre  os  serviços  contratados,  bem  como  cumprir  todas  as  obrigações 
 trabalhistas,  previdenciárias  e  acidentárias  relativas  aos  funcionários  que  empregar  para  a 
 entrega dos itens, inclusive as decorrentes de convenção, acordo ou dissídios coletivos; 

 c)  Zelar  pelo  cumprimento,  por  parte  de  seus  empregados,  das  normas  do  Ministério  do 
 Trabalho,  cabendo  àquela  fornecer-lhes  equipamentos  de  proteção  individual  e  crachá  de 
 identificação contendo o nome e função do empregado; 

 d)  Responsabilizar-se  por  todos  os  danos  causados  por  seus  funcionários  à  contratante  e/ou 
 terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo,  devidamente  apurados  mediante  processo 
 administrativo, quando da execução dos serviços; 

 e)  Reparar  e/ou  corrigir  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 
 incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 

 13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (MUNICÍPIO) 
 Compete ao CONTRATANTE: 

 a)  Emitir empenho para a entrega dos itens; 
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 b)  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  por  meio  de  servidores  designados  como 
 Gestor e Fiscal do contrato; 

 c)  Comunicar  imediatamente  à  CONTRATADA  qualquer  irregularidade  manifestada  na 
 execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas pertinentes; 

 d)  Efetuar o pagamento devido. 

 14. SANÇÕES 
 Observados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  todas  as  sanções  previstas  no  art.  156  da  Lei  nº 
 14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  serão  aplicadas  pelo  secretário  municipal  da  pasta  interessada,  ou 
 pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação: 
 Art.  156.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  nesta  Lei  as 
 seguintes sanções: 

 I - advertência; 
 II - multa; 
 III - impedimento de licitar e contratar; 
 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
 I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 II - as peculiaridades do caso concreto; 
 III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 V  -  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 

 orientações dos órgãos de controle. 
 §  2º  A  sanção  prevista  no  inciso  I  do  caput  deste  artigo  será  aplicada  exclusivamente  pela  infração 
 administrativa  prevista  no  inciso  I  do  caput  do  art.  155  desta  Lei,  quando  não  se  justificar  a 
 imposição de penalidade mais grave. 
 §  3º  A  sanção  prevista  no  inciso  II  do  caput  deste  artigo,  calculada  na  forma  do  edital  ou  do 
 contrato,  não  poderá  ser  inferior  a  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  nem  superior  a  30%  (trinta  por 
 cento)  do  valor  do  contrato  licitado  ou  celebrado  com  contratação  direta  e  será  aplicada  ao 
 responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
 §  4º  A  sanção  prevista  no  inciso  III  do  caput  deste  artigo  será  aplicada  ao  responsável  pelas 
 infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do  art.  155  desta  Lei, 
 quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar 
 ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  que  tiver 
 aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 §  5º  A  sanção  prevista  no  inciso  IV  do  caput  deste  artigo  será  aplicada  ao  responsável  pelas 
 infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  VIII,  IX,  X,  XI  e  XII  do  caput  do  art.  155  desta  Lei, 
 bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do 
 referido  artigo  que  justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  referida  no  §  4º 
 deste  artigo,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública 
 direta  e  indireta  de  todos  os  entes  federativos,  pelo  prazo  mínimo  de  3  (três)  anos  e  máximo  de  6 
 (seis) anos. 
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 §  6º  A  sanção  estabelecida  no  inciso  IV  do  caput  deste  artigo  será  precedida  de  análise  jurídica  e 
 observará as seguintes regras: 

 I  -  quando  aplicada  por  órgão  do  Poder  Executivo,  será  de  competência  exclusiva  de 
 ministro  de  Estado,  de  secretário  estadual  ou  de  secretário  municipal  e,  quando  aplicada  por 
 autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
 II  -  quando  aplicada  por  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  pelo  Ministério  Público 
 e  pela  Defensoria  Pública  no  desempenho  da  função  administrativa,  será  de  competência 
 exclusiva  de  autoridade  de  nível  hierárquico  equivalente  às  autoridades  referidas  no  inciso  I 
 deste parágrafo, na forma de regulamento. 

 §  7º  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  caput  deste  artigo  poderão  ser  aplicadas 
 cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
 §  8º  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento 
 eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
 descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 §  9º  A  aplicação  das  sanções  previstas  no  caput  deste  artigo  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
 obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 O  custo  estimado  total  da  contratação  é  R$  72.543,12  (setenta  e  dois  mil  quinhentos  e  quarenta  e 
 três reais com doze centavos). 

 15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 As  despesas  decorrentes  da  execução  do  presente  Contrato  correrão  por  conta  da  seguinte  dotação 
 orçamentária: 

 1.  08 - Secretaria de Obras e Serviços Públicos 
 08.01.26.782.008.2028.0001.0000 - Encascalhamento de Estradas 
 3390.36.00.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 3390.30.00.00.00.00 - Material de Consumo 

 São Pedro das Missões/RS, 15 de Maio de 2025. 

 _______________________ 
 Rudinei Quevedo 

 Secretário Municipal de Obras 
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